
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
197 - SE (2011/0022343-0)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : MARIA RIBEIRO DOS SANTOS CASTRO E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO NORDESTE DO BRASIL - CAPEF 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE AZEVEDO POTTES E OUTRO(S)
  MANUELA SIMOES FALCAO ALVIM DE OLIVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS AOS TRABALHADORES EM ATIVIDADE. EXTENSÃO 
AOS INATIVOS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. ART. 543-A, § 5º DO CPC.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I – Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a controvérsia sobre a 
extensão aos inativos de benefícios concedidos aos trabalhadores em atividade não tem 
repercussão geral.

II – Negada a existência de repercussão geral, a decisão valerá para todos os 
recursos sobre matéria idêntica, que serão indeferidos liminarmente - art. 543-A, § 5º, do CPC; e 
art. 327, § 1º, do RISTF.

III - Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Arnaldo Esteves Lima, 

Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Og Fernandes, 

Raul Araújo e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Jorge Mussi. 

Licenciada a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Convocado o Sr. Ministro Raul Araújo. 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO FELIX FISCHER 

Presidente

MINISTRO GILSON DIPP 

Relator
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
197 - SE (2011/0022343-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA RIBEIRO DOS SANTOS 

CASTRO contra a decisão de fl. 880/881, que indeferiu liminarmente o recurso extraordinário, 

ante a inexistência de repercussão geral da matéria.

Em suas razões, a agravante insiste no exame de mérito do inconformismo, sob o 

argumento de haver interesse público no seu desfecho.

Requer a reconsideração da decisão agravada e o encaminhamento dos autos ao 

Supremo Tribunal Federal.

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
197 - SE (2011/0022343-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Por ocasião do julgamento do RE n.º 590.005, Relator o Ministro Cezar Peluso, 

em 22/10/2009 o Supremo Tribunal Federal decidiu que a controvérsia sobre a extensão aos 

inativos de benefícios concedidos aos trabalhadores em atividade não tem repercussão geral. 

Confira-se a ementa do aludido julgado:

“RECURSO. Extraordinário. Incognoscibilidade. Previdência 
privada. Complementação de aposentadoria. Extensão, a aposentados, de 
benefício concedido a trabalhadores em atividade. Questão 
infraconstitucional. Precedentes. Ausência de repercussão geral. Recurso 
extraordinário não conhecido. Não apresenta repercussão geral o recurso 
extraordinário que, tendo por objeto questão relativa à concessão, a 
beneficiários de plano de previdência privada complementar, de vantagem 
outorgada a empregados ativos, versa sobre matéria infraconstitucional” 
(DJe 18.12.2009).

Declarada a ausência de repercussão geral, a decisão valerá para todos os 

recursos sobre matéria idêntica, que serão indeferidos liminarmente, salvo revisão da tese, tudo 

nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal - art. 543-A, § 5º, do Código de 

Processo Civil; e art. 327, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0022343-0 AREsp 197 / SE

Números Origem:  12382009              184135320088250001    200811100195          2009207742            
2009211625            39432009

EM MESA JULGADO: 19/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Relator  AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl
Exmo. Sr. Ministro GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE 
DO BRASIL - CAPEF

ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE AZEVEDO POTTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA RIBEIRO DOS SANTOS CASTRO E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA RIBEIRO DOS SANTOS CASTRO E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE 

DO BRASIL - CAPEF
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE AZEVEDO POTTES E OUTRO(S)

MANUELA SIMOES FALCAO ALVIM DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Arnaldo 
Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, 
Og Fernandes, Raul Araújo e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Jorge Mussi. 
Licenciada a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Convocado o Sr. Ministro Raul Araújo.
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